
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2882771 - RS (2025/0088998-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : CAROLINA PRADO DA HORA - RS073303

FLAVIO RESMINI FILHO - RS064905
AGRAVADO : ANA MARIA MARQUET MICHELOTTI
ADVOGADOS : CLAUTO JOAO DE OLIVEIRA - RS057866

CAMILA FANTINEL BISOGNIN - RS077484
JORDANO STEFANELLO SEGNOR - RS084879

AGRAVADO : QUIRINO MICHELOTTI
ADVOGADOS : CLAUTO JOAO DE OLIVEIRA - RS057866

CAMILA FANTINEL BISOGNIN - RS077484
JORDANO STEFANELLO SEGNOR - RS084879

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA  COLETIVA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. BANCO DO BRASIL.
PARTE. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. CHAMAMENTO AO
PROCESSO. DESCABIMENTO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no
sentido pretendido pela parte.
2.  É facultado ao credor, em liquidação/cumprimento individual de
sentença coletiva, optar pelo ajuizamento contra qualquer um dos
devedores, não havendo litisconsórcio necessário, ainda que reconhecida
responsabilidade solidária entre União, Banco Central e Banco do Brasil.
3. Não é cabível o chamamento ao processo em fase de cumprimento  de
sentença.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso26/08/2025 01/09/2025
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .02 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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PARTE. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. CHAMAMENTO AO
PROCESSO. DESCABIMENTO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no
sentido pretendido pela parte.
2.  É facultado ao credor, em liquidação/cumprimento individual de
sentença coletiva, optar pelo ajuizamento contra qualquer um dos
devedores, não havendo litisconsórcio necessário, ainda que reconhecida
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sentença.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por BANCO DO BRASIL S.A. contra a decisão
que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, alínea "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal Regional da 4ª
Região assim ementado:

 
"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA Nº 94.008514-1. CÉDULA RURAL PIGNORATÍCIA. CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA. LEGITIMIDADE PASSIVA BANCO DO BRASIL.
MP 2.196-3/2001. SOLIDARIEDADE ENTRE OS DEVEDORES.
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. DESNECESSIDADE.
CHAMAMENTO AO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE NA FASE EXECUTIVA.
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EXECUÇÃO DIRECIONADA APENAS CONTRA O BANCO DO BRASIL.
COMPETÊNCIA. ART. 109, I. CF/88. SÚMULAS 508 E 556 DO STF.
PRECEDENTES DO STJ.
1. Na Ação Civil Pública nº 94.008514-1, ajuizada pelo Ministério Público
Federal perante a Justiça Federal do Distrito Federal, foi reconhecida que,
para os financiamentos rurais pignoratícios tomados com recursos da
poupança, deveriam ser reajustados, para o mês de março de 1990, pelo
BTNF (correspondente ao percentual de 41,28%), e não pelo IPC (de 84,32%).
2. Embora tenha sido reconhecida, na ação civil pública originária, a
solidariedade entre o Banco do Brasil, União e Banco Central, não há
necessidade de formação de litisconsórcio passivo necessário para buscar a
cobrança dos valores devidos com fundamento no título judicial (art. 275 do
CC e precedentes desta Corte).
3. Logo, mesmo sendo o caso de solidariedade entre os devedores, porém
estando o credor autorizado contra quem deseja direcionar a execução, pois
afastada a exigência de formação do litisconsórcio passivo necessário, e
tendo optando por ajuizar apenas em face do Banco do Brasil, sociedade de
economia mista, não há fundamento, à luz do disposto no art. 109, I, da CF
/88, que justifique a atração da demanda para a Justiça Federal. Por outro
lado, ainda que se busque apoio no art. 516, inc. II, do CPC/2015, tal
dispositivo legal não pode constituir fundamento para superar o comando de
natureza constitucional, este aplicável somente aos casos expressamente
nele previstos, ou seja, quando houver o interesse dos entes lá elencados.
4. A jurisprudência do STJ é assente no sentido da impossibilidade de
chamamento ao processo na fase de execução (cumprimento) de sentença, e,
ainda que fosse possível, não poderia ser admitido em face da inexistência
de identidade de ritos. Ou seja, enquanto a União e o BACEN estão
submetidos ao regime de precatório, o Banco do Brasil segue o regime de
execução comum.
5. Na mesma direção do comando constitucional, o STF editou a Súmula nº
508 (Compete à Justiça Estadual, em ambas as instâncias, processar e
julgar as causas em que for parte o Banco do Brasil S. A.), cuja leitura, em
conjunto com a Súmula 556 do mesmo Tribunal (É competente a Justiça
Comum para julgar as causas em que é parte sociedade de economia mista),
confirma a necessária revisão de entendimento acerca da competência sobre
a questão
6. Embora este Tribunal venha admitindo o processamento na Justiça
Federal do cumprimento individual da sentença proferida na Ação Civil
Pública nº 94.008514-1, necessário revisar o entendimento para adequar-se
à posição do STJ no sentido de atribuir a competência para o  julgamento
dos feitos em que o exequente optou por ajuizar apenas em face do Banco do
Brasil à Justiça Estadual (AR Esp 1642795/RS, R Esp 1812319/RS, AR Esp
1608199/RS, AR Esp 1531963/RS, AR Esp 1361998/SP, AR Esp1608188
/RS, AR Esp 1518676/D, R Esp 1812394/RS, R Esp 1822728/RS e AR Esp
1532021/RS).
7. A securitização dos créditos à União não é suficiente para afastar a
legitimidade passiva do Banco do Brasil em cumprimento de sentença de
ação coletiva na qual ele foi condenado solidariamente com a União e o
Banco Central.
8. Não se sustenta a alegação de ilegitimidade passiva com fulcro na MP
2.196-3/2001, em decorrência da cessão de créditos à União, vez que o
Banco do Brasil permanece vinculado na qualidade de garantidor dos
créditos cedidos, conforme disposto no artigo 14 da Resolução do BACEN
2.238/1996.
9. Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no artigo 1.021, § 4º,
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
agravo interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação." (fls. 79/80, e-STJ).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 122/128, e-STJ).
No recurso especial, a instituição bancária/recorrente alega a violação dos

seguintes dispositivos legais, com as respectivas teses:
(i) arts. 489, 1.022 e 1.025 do Código de Processo Civil - sob o argumento

de que o Tribunal de origem deixou de se pronunciar acerca de questões relevantes
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para o deslinde da controvérsia, além de não ter apresentado fundamentação
adequada e suficiente à solução da lide, especialmente quanto à possibilidade de
chamamento ao processo dos demais codevedores (União Federal e Banco Central)
para integrar a lide e a consequente competência da Justiça Federal para julgar o
processo;

(ii) arts. 130, 132, 509, II, e 511 do Código de Processo Civil - defendendo a
competência da Justiça Federal para o julgamento da demanda, bem como a
possibilidade e cabimento do chamamento ao processo da União e BACEN. 

Postula, ao final, o provimento do recurso especial.
Sem contrarrazões (e-STJ, fls. 191, 200 e 201), o recurso especial foi

inadmitido, o que deu ensejo à interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os pressupostos de admissibilidade do agravo, passo ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Registra-se que o tribunal de origem se pronunciou acerca dos pontos

levantados pelo recorrente, mesmo que de modo breve, afastando os argumentos
deduzidos que, em tese, seriam capazes de infirmar a conclusão adotada.

Como se sabe, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda
segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os
fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente
não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando
o aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA. PRECLUSÃO.
OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. TEORIA MENOR. OBSTÁCULO
AO RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AOS CONSUMIDORES.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE. SÚMULA 83/STJ. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍDICA. REQUISITOS CONSTATADOS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FINS
ALIMENTARES. REVISÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC
/2015. ANÁLISE CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal
de origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que
lhe foram submetidas, ainda que tenha decidido contrariamente à
pretensão da parte. Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no
sentido de que não há se confundir decisão contrária aos interesses
da parte e negativa de prestação jurisdicional, nem fundamentação
sucinta com ausência de fundamentação.
2.(...)" (AgInt no AREsp n. 2.205.438/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -13/2/2023 16/2/2023
grifou-se).

 

Documento eletrônico VDA49246103 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 06/08/2025 07:08:52
Código de Controle do Documento: 925c8557-3bea-4528-8e53-799fd72684d2



Registra-se que, mesmo à luz do art. 489 do CPC, o órgão julgador
não estaria obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas
partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar
a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação contrária ao interesse
da parte, ou mesmo omissa em relação a  pontos considerados irrelevantes pelo
julgador, não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

Quanto ao chamamento ao processo e a alegada incompetência da justiça
estadual, o aresto atacado não destoa do entendimento firmado nesta Corte,
consoante se extrai dos seguintes julgados:

 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. LIQUIDAÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA.
SUSPENSÃO DO PROCESSO EM RAZÃO DO TEMA 1290/STF.
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE ABORDAGEM SOBRE O ÍNDICE DE
MARÇO DE 1990 NO RECURSO. CHAMAMENTO AO PROCESSO.
PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Incabível a suspensão do processo para aguardar a solução do Tema n.
1.290 do STF se a matéria referente ao índice de correção monetária,
aplicável às cédulas de crédito rural (lastreadas na caderneta de poupança),
no mês de março de 1990, não foi o enfrentada no acórdão recorrido e
tampouco é objeto do recurso especial.
2. Ainda que tenham os coobrigados solidários participado da ação de
cognição, pode o credor, na fase executiva, limitar o seu pedido de
pagamento dos valores constantes no título executivo a apenas um deles, se
m que com isso nenhum dos coobrigados possa fazer ampliar o polo
passivo do cumprimento de sentença.
3. "De outro lado, mesmo que fosse viável o chamamento na fase
executiva, neste processo isso não seria admitido, porquanto inexiste
a identidade de ritos. Ou seja, enquanto a União e o BACEN estão
submetidos ao regime de precatórios, o Banco do Brasil segue o
regime de execução comum. Portanto, inviável deferir o chamamento
ao processo também pela incompatibilidade de ritos que seriam

" (AgInt no AREsp n. 2.076.758/DF, relatora Ministra Nancyadotados
Andrighi, Terceira Turma, DJe de ).10/4/2023
Agravo interno improvido."  (AgInt no AREsp n. 2.434.032/RS, relator
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe7/10/2024
de  - grifou-se)9/10/2024
 
"CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. LIQUIDAÇÃO
PROVISÓRIA DE SENTENÇA. (1) SUSPENSÃO DO PROCESSO EM RAZÃO DO
TEMA 1240/STF. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE ABORDAGEM SOBRE
O ÍNDICE DE MARÇO DE 1990 NO RECURSO E NA DECISÃO IMPUGNADA.
(2) NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO PRÉVIA DA SENTENÇA COLETIVA NA
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INOVAÇÃO RECURSAL. SÚMULAS N. 282 E 356 DO
STF. (3) CHAMAMENTO AO PROCESSO DA UNIÃO E DO BACEN. INSTITUTO
TÍPICO DE FASE DE COGNIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO EM CASO DE CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA. PRECEDENTES.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA PARTE, NÃO
PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há se falar em suspensão do processo nos termos do Tema n. 1.290
do STF se a matéria referente ao índice de correção monetária, aplicável às
cédulas de crédito rural (lastreadas na caderneta de poupança), no mês de
março de 1990, não foi o enfrentada no acórdão recorrido e tampouco é
objeto do recurso especial.
2. Se não houve debate prévio nas instâncias originárias, a arguição de
necessidade de prévia liquidação da sentença coletiva em ação civil pública
desponta como fruto de inovação recursal, atraindo, pois, a incidência das
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. Quando o réu principal é notoriamente solvente, o chamamento de outros
responsáveis solidários no cumprimento de sentença pode ser dispensado,
não apenas por incompatibilidade de fases e ritos processuais, mas também
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porque, além de não agregar à efetividade processual, tal medida se revela
um complicador desnecessário.
4. Agravo interno não provido."  (AgInt no AREsp n. 2.437.177/MS, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 19/8/2024

 - grifou-se)22/8/2024
 
"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. CHAMAMENTO DE DEVEDORES
SOLIDÁRIOS AO PROCESSO. DESNECESSIDADE. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA
ESTADUAL. HARMONIA ENTRE O ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. GRATUIDADE DE JUSTIÇA.
QUITAÇÃO DO FINANCIAMENTO RURAL. PEDIDO DE DESISTÊNCIA.
INÉPCIA DA INICIAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO.
SÚMULA 283/STF. DEVER DE GUARDA. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. DECISÃO MANTIDA.
1. Cumprimento provisório de sentença. Cédula de crédito rural.
2. O Tribunal de origem alinhou-se à jurisprudência desta Corte ao
decidir que, em se tratando de obrigação solidária, pode o credor
requerer o cumprimento da prestação de qualquer dos devedores, in
casu, do Banco do Brasil S.A. E, em assim sendo, não há que se falar
em deslocamento da competência para a Justiça Federal, visto que é
da Justiça Estadual a competência para o processamento e
julgamento dos feitos ajuizados em face de sociedade de economia
mista.
Precedentes.
3. A existência de fundamentos do acórdão recorrido não impugnados -
quando suficientes para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.
4. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não
conhecimento do recurso quanto ao tema.

 5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp n. 2.277.067/RS, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 22/5/2023

- grifou-se).24/5/2023
 
Portanto, não merece reforma o acórdão recorrido.
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 

especial.
Não cabe, na hipótese, a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, pois o recurso tem origem em
decisão interlocutória sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.882.771 / RS
Número Registro: 2025/0088998-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00084652819944013400 50011341220174047120 50328573020214040000 84652819944013400
940085141

Sessão Virtual de  a 26/08/2025 01/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : CAROLINA PRADO DA HORA - RS073303

FLAVIO RESMINI FILHO - RS064905
AGRAVADO : ANA MARIA MARQUET MICHELOTTI
ADVOGADOS : CLAUTO JOAO DE OLIVEIRA - RS057866

CAMILA FANTINEL BISOGNIN - RS077484
JORDANO STEFANELLO SEGNOR - RS084879

AGRAVADO : QUIRINO MICHELOTTI
ADVOGADOS : CLAUTO JOAO DE OLIVEIRA - RS057866

CAMILA FANTINEL BISOGNIN - RS077484
JORDANO STEFANELLO SEGNOR - RS084879

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

Documento eletrônico VDA50098107 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/09/2025 00:35:21
Código de Controle do Documento: 28145238-a062-4143-b23a-73c683742111



TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou26/08/2025 01/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 01 de setembro de 2025
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